
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.952 - CE (2015/0233944-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 
RECORRIDO : ROBERTO LIMA FARIAS 
ADVOGADO : ANTÔNIO VALDENÍSIO BEZERRA JÚNIOR E OUTRO(S) - 

CE019842 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
RAIO-X E ADICIONAL DE IRRADIAÇÃO IONIZANTE. PERCEPÇÃO 
SIMULTÂNEA. POSSIBILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno. 
II - A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - É possível a percepção simultânea do adicional de Irradiação Ionizante e 
da gratificação por trabalho com Raio-X, enquanto estiverem presentes as 
circunstâncias que as justifiquem. Precedentes.
IV - Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO CEARÁ - UFC, contra acórdão prolatado, por unanimidade, 

pela 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, no julgamento de 

apelação, assim ementado (fls. 290e):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MÉDICO. 
GRATIFICAÇÃO DE RAIO-X (LEI Nº 1.234/1950). 
CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS EM RADIOLOGIA. 
DISPENSA. ADICIONAL DE IRRADIAÇÃO IONIZANTE (LEI 
Nº 8.270/1991). ACUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. O art. 68, § 1º, da Lei nº 8.112/90, veda a percepção 
cumulativa dos adicionais de insalubridade e periculosidade, 
nada dispondo acerca da impossibilidade de cumulação de 
gratificações e adicionais.
2. Hipótese em que o autor, servidor público ocupante do 
cargo de médico, faz jus à acumulação da gratificação de 
raio-X e do adicional de irradiação ionizante.
3. Nos termos do art. 7º do Decreto nº 81.384/78, com redação 
dada pelo Decreto nº 84.106/79, não se exige, para fins de 
percepção da gratificação de Raio-x vindicada, " que o servidor 
designado para operar direta e habitualmente com Raios-X 
pertencesse à Categoria Funcional de Médico com 
especialidade em Radiologia, como o fez, nos casos do 
profissional Químico em que especifica que seja na 
especialidade de radioquímico ou, como no caso do Agente de 
Serviços Complementares, em que exige as especialidades 
de cineangiocardiografia e hemodinâmica".
4. Apelação e remessa oficial desprovidas.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

326/327e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 

Documento: 1673893 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

20/02/2018

Página  2 de 5



 
 

 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em 

síntese, que:

I. Art. 535 do Código de Processo Civil - o tribunal de origem 

não se pronunciou sobre questões essenciais ao deslinde da controvérsia; e

II. Art. 68, § 1º, da Lei n. 8.112/90, e art. 12, § 1º, da Lei n. 

8.270/91 - não é possível a cumulação da gratificação de Raio-X com o 

adicional de Irradiação Ionizante, porquanto ambos compensam o mesmo 

fator de risco, configurando, a pretensão do Recorrido, indevido bis in idem.

Aduz-se, ainda, que o Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão, em observância a orientação do Tribunal de Contas da União, 

editou a Orientação Normativa n. 6/2013, vedando expressamente a 

percepção simultânea da gratificação de Raio-X e do adicional de Irradiação 

Ionizante, sob pena de responsabilização administrativa, cível e penal do 

agente público.

Com contrarrazões (fls. 354/358e), o recurso foi admitido (fl. 

360e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 383/386e, 

pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.   

Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do 

Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO   
DEFICIENTE.   SÚMULA   284/STF.   DESCUMPRIMENTO  
DE OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  POR  PARTE DO ESTADO. 
FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART.   461   DO  CPC.  
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ. 
ASTREINTES.   RAZOABILIDADE  E  
PROPORCIONALIDADE.  REVISÃO.  SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.
1.  Não  prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo 
Código de Processo  Civil,  uma  vez  que  deficiente  sua  
fundamentação. Com efeito,  a  recorrente limitou-se a alegar, 
genericamente, ofensa ao referido  dispositivo  legal,  sem 
explicitar os pontos em que teria sido contraditório, obscuro ou 
omisso o acórdão recorrido.
2.  A  jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido 
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da tese esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é 
possível ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, fixar 
multa diária cominatória -  astreintes  -,  ainda  que  contra  a 
Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação 
de fazer.
3.  Relativamente  ao  art. 461 do CPC, a jurisprudência desta 
Corte pacificou o entendimento de que a apreciação dos 
critérios previstos na   fixação   de   astreintes   implica   o   
reexame   de  matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se   apenas   as   
hipóteses   de   valor  irrisório  ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. Precedentes.
4.  Quanto  à  interposição  pela  alínea  "c",  este  tribunal  tem 
entendimento  no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede  o  exame  de  dissídio  jurisprudencial,  
uma  vez que falta identidade  entre  os  paradigmas  
apresentados  e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de 
origem deu solução à causa.
5.  Não  se  pode  conhecer do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional,  quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico,   bem  como  não  apresenta,  
adequadamente,  o  dissídio jurisprudencial.   Apesar   da  
transcrição  de  ementa,  não  foram demonstradas  as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 
23/08/2016).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE  REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. HORAS EXTRAS. 
POSSIBILIDADE DE  CÔMPUTO NA BASE DE 
INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES. OFENSA GENÉRICA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). 
SÚMULA 284/STF. REINTERPRETAÇÃO   DE   
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  REVISÃO  DE  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 05 
E 07/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS  QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.
(AgInt no AREsp 582.772/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, 
DJe 08/09/2016).
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Nessa linha, ainda, precedente da 1ª Turma desta Corte, em 

recurso interposto sob a sistemática do Código de Processo Civil de 1973:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TESE DE OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC QUE PADECE DE 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DECISÃO COM ERRO 
MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE, 
CONSOANTE PREVISTO NO ART. 463, I DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   No pertinente à suposta violação do art. 535 do CPC, a 
Recorrente limitou-se a argumentar, em suas razões 
recursais, que o julgado do Tribunal de origem teria contrariado 
o referido dispositivo, sem sequer discriminar os pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou ao 
menos expor de que modo teria ocorrido tal violação, o que 
impede a exata compreensão da questão. Revela-se, portanto, 
deficiente a fundamentação recursal, a inviabilizar a cognição 
do Apelo Nobre, nos termos da Súmula 284 do STF.
2.   A teor do disposto no art. 463, I do CPC, é permitido ao 
Magistrado alterar, de ofício, a decisão prolatada quando 
verificar a existência erro material. Precedente: AgRg no 
AREsp. 89.520/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
15.8.2014.
3.   Na hipótese dos autos, o Juiz de primeira instância 
modificou a decisão que determinara a expedição de 
requisição de pagamento pelo valor apresentado pela 
Executada, haja vista que o valor correto a ser requisitado 
seria aquele indicado pela Exequente na inicial executiva, sob 
pena de incorrer em julgamento ultra petita.
4.   Agravo Regimental do particular a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1213016/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/09/2016, DJe 29/09/2016).

De outra parte, verifico que o acórdão recorrido encampou 

entendimento desta Corte, segundo o qual é possível a percepção 

simultânea do adicional de Irradiação Ionizante e da gratificação por trabalho 

com Raio-X, enquanto estiverem presentes as circunstâncias que as 

justifiquem, consoante julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES 
PÚBLICOS. GRATIFICAÇÃO DE RAIO X E ADICIONAL DE 
IRRADIAÇÃO IONIZANTE. ACUMULAÇÃO. 
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POSSIBILIDADE. NATUREZAS JURÍDICAS DISTINTAS.
1. O art. 68, § 1º, da Lei nº 8.112/90, veda a percepção 
cumulativa dos adicionais de insalubridade e periculosidade, 
nada dispondo acerca da impossibilidade de cumulação de 
gratificações e adicionais.
2. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido 
de ser possível a percepção cumulativa do adicional de 
irradiação ionizante e da gratificação de Raio-X, por possuírem 
naturezas jurídicas distintas.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1243072/RS, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES – PRIMEIRA TURMA – Julgamento 09/08/2011, 
Publicação DJe 16/08/2011, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. 
GRATIFICAÇÃO DE RAIO X E ADICIONAL DE 
IRRADIAÇÃO IONIZANTE. ACUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. NATUREZAS JURÍDICAS DISTINTAS.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da 
possibilidade de acumulação pelo servidor público da 
gratificação de raio X com adicional de irradiação ionizante, por 
possuírem natureza jurídica distinta.
2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1659631/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 17/05/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, 
GRATIFICAÇÃO DE RAIO-X E ADICIONAL DE 
IRRADIAÇÃO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. JUROS DE 
MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO.
1. Avaliar se a produção de determinada prova requerida pela 
parte é ou não indispensável para a solução da lide, no caso, 
requisita a análise do contexto fático-probatório dos autos, 
vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
2. A argumentação calcada no princípio da isonomia, para fins 
de equiparação do percentual devido a título de adicional de 
insalubridade entre servidores estatutários e celetistas, não 
pode ser examinada em sede de recurso especial, por 
envolver a análise de matéria constitucional.
3. Ademais, a matéria relativa aos adicionais de insalubridade 
e de periculosidade devidos ao servidor público federal foi 
disciplinada pela Lei n. 8.112/1990, incidindo, pois, em relação 
ao Decreto-Lei n. 1.873/1981, o princípio segundo o qual a lei 
posterior revoga a anterior quando regule inteiramente a 
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matéria de que esta última tratava (art. 2º, § 1º, da LINDB).
4. Não há óbice ao recebimento do adicional de insalubridade 
em grau médio, cumulado com a gratificação por trabalhos 
com raios X e com o adicional de irradiação ionizante, 
enquanto presentes as circunstâncias especiais que lhes dão 
ensejo. Precedentes.
5. O art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a redação dada pela 
MP n. 2.180-35/2001, que fixou o percentual dos juros 
moratórios no patamar de 0,5% ao mês, tem aplicação 
imediata aos processos em curso.
6. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1107616/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
02/02/2016).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. 
CIRURGIÕES-DENTISTAS. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. GRATIFICAÇÃO DE RAIO X. 
ACUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É possível a percepção cumulativa do adicional de 
insalubridade e da gratificação de raio X, pois o que o art. 68, § 
1º, da Lei 8.112/90 proíbe é a cumulação dos adicionais de 
insalubridade e periculosidade, nada prevendo quanto à 
cumulação de gratificações e adicionais, vantagens que não 
podem ser confundidas. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 951.633/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2008, DJe 
02/02/2009).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONTRARIEDADE 
INEXISTENTE. GRATIFICAÇÃO DE RAIO X E ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE. NATUREZAS DISTINTAS.
1. A alegada ofensa ao art. 535, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil não subsiste, tendo em vista que o acórdão 
hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira clara e 
coerente, apresentando todas as razões que firmaram o seu 
convencimento.
2. A vedação à percepção cumulativa de adicionais de 
periculosidade e de insalubridade, contida no art. 68, § 1.º, da 
Lei n.º 8.112/90, não abrange a gratificação de Raio X, cuja 
natureza é distinta. Precedente.
3. Recurso especial desprovido. 
(REsp 491.497/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJ 14/5/07).
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Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
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AUTUAÇÃO
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Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1673893 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2018 Página  10 de 5


